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resuMo: O trabalho investiga a possibilidade 
de um dever legal de renegociação no Direito 
Privado brasileiro. O objetivo é verificar se exis-
tiria esse dever decorrente da cláusula geral da 
boa-fé objetiva do art. 422 do Código Civil. São 
analisadas as hipóteses em que supostamente 
ele existiria; sua presença em outros ordenamen-
tos jurídicos e em convenções internacionais; as 
correntes favorável e contrária à sua existência 
no Direito Brasileiro; as possíveis implicações da 
pandemia da Covid-19 em sua configuração e a 
eventual influência da Lei de Liberdade Econô-
mica  (Lei 13.874, de 20.09.2019)  nessa análise. 
Foram realizadas revisão bibliográfica e pesquisa 
de julgados. Ao final, concluiu-se não ser possível

aBstract: This paper investigates whether the 
parties have a legal duty to renegotiate a con-
tract under Brazilian Private Law. The aim of the 
study is to determine whether such a duty could 
arise from the general good faith provision (Ar-
ticle 422 of the Brazilian Civil Code). The study 
aims to achieve the following objectives: it de-
scribes the hypotheses in which the duty to rene-
gotiate would exist; it examines how other legal 
systems and international conventions address 
the subject; it analyzes the arguments against 
and in favor of such a duty in Brazilian law; it 
also demonstrates how the Covid-19 pandemic 
could affect this duty and explores some possi-
ble impacts of the Economic Freedom Act (Law
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dizer da existência de um dever legal de renego-
ciar no Direito Brasileiro com base na legislação 
vigente.

Palavras-chave: Dever de renegociar – Boa-fé 
– Autonomia privada – Equilíbrio Contratual – 
Liberdade de contratar.

No. 13,874 of 20.09.2019) on this analysis. The 
authors review case law and legal literature. In 
the end, it was concluded that it is not possible 
to state that a legal duty to renegotiate exists 
under Brazilian law based on the current legal 
framework.

keyworDs: Duty to renegotiate – Good faith – 
Freedom of Choice – Contractual balance – Free-
dom to contract.

SuMário: Introdução. 1. Âmbito de aplicação do dever de renegociar. 2. Visão comparada: o dever 
de renegociar em convenções internacionais e em outros ordenamentos jurídicos. 2.1. O dever de 
renegociar em convenções internacionais. 2.2. O dever de renegociar em outros ordenamentos 
jurídicos. 3. O dever de renegociar no direito brasileiro. 4. Dever de renegociar durante a pande-
mia: pesquisa jurisprudencial. 5. Breves considerações sobre os princípios positivados pela Lei da 
Liberdade Econômica. Conclusão. Referências bibliográficas.

Introdução

Muito se tem debatido sobre a possível existência de um dever legal de renegociação 
no Direito Brasileiro, derivado da interpretação da cláusula geral de boa-fé objetiva cons-
tante do art. 422 do Código Civil. Diante das situações de desequilíbrio contratual, à vista 
das opções legais expressamente trazidas pelo ordenamento jurídico, que se restringem à 
revisão ou à resolução do contrato pela via judicial, alguns autores têm defendido ser pos-
sível estabelecer um dever legal de renegociação, que privilegiaria a autonomia da vontade 
das partes na busca de alternativas à resolução e à revisão, bem como contribuiria para a 
preservação e a segurança jurídica das relações de Direito Privado.

Lado outro, diversos doutrinadores têm se mostrado contrários a tal entendimento, 
propugnando que, ao contrário do defendido pela corrente favorável, o estabelecimen-
to de um dever legal de renegociação prejudicaria a autonomia da vontade das partes e 
vulneraria a segurança jurídica, consubstanciada na confiança que os contratantes pos-
suem de que verão o que efetivamente pactuaram ser objeto de tutela pelo ordenamento 
jurídico, e não o que teriam sido obrigados a renegociar.

Em ordenamentos jurídicos estrangeiros e em convenções internacionais, é possível 
observar que existe também certa divergência quanto à aplicação do referido dever. Da 
jurisprudência brasileira, com foco especificamente no contexto da pandemia da Co-
vid-19 – que afetou o equilíbrio de diversos contratos –, não é possível depreender con-
clusões satisfatórias, sendo pouquíssimos os julgados que efetivamente tratam do dever 
de renegociar.
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contrato. É preciso ter em mente que a boa-fé não é o único princípio que merece ser ob-
servado: a autonomia privada, a liberdade contratual e o pacta sunt servanda são igual-
mente importantes para a manutenção do equilíbrio e para a conservação dos contratos, 
e sua importância foi, inclusive, reforçada pela Lei de Liberdade Econômica.98

ConClusão

Diante de tudo quanto foi exposto, na visão do presente trabalho, não é possível afir-
mar, atualmente, a existência de um dever legal de renegociar no ordenamento jurídico 
brasileiro. Entender pela sua existência, de forma geral e ainda sem o estabelecimento 
de critérios para sua aplicação, poderia gerar consequências disfuncionais, que devem 
ser evitadas pelos operadores do Direito.

A boa-fé deve ser observada, assim como os deveres laterais de conduta dela decor-
rentes, mas dela retirar um dever legal de renegociação é não apenas ir além do que o 
dispositivo legal previu, mas também restringir a liberdade das partes e vulnerar a apli-
cação de outros princípios relevantes, como a autonomia privada, o pacta sunt servanda 
e a liberdade contratual.
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